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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juíza de Natividade e Varre-Sai anuncia regras para o carnaval 2018 
 
Justiça manda Prefeitura de Paraty nomear procuradores aprovados 

em concurso 
 
Publicitária é condenada a indenizar Dudu Nobre em R$ 25 mil 
 
Outras notícias... 
 
Fonte: DGCOM 

 

 
 

NOTÍCIAS STJ 
Vara de violência contra a mulher tem competência para autorizar 

viagem de mãe com filho menor ao exterior  
 

É de competência das varas especializadas em violência doméstica ou familiar contra a mulher a análise de 

demandas relacionadas aos interesses da criança e do adolescente nas hipóteses em que os pedidos estiverem 

ligados especificamente à prática de violência contra a mulher. Nesses casos, a competência é mantida inclusive 

nos pedidos de viagem internacional em companhia de menor de idade. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma ao reconhecer a competência de juizado de violência doméstica 

do Distrito Federal para autorizar que uma boliviana vítima de violência familiar retorne para o seu país de origem 

com o filho, de apenas um ano de idade. 

 

Além de se opor à viagem da mãe, o pai da criança defendia a competência da Vara da Infância e Juventude 

Leia no portal do TJRJ 
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para decidir sobre a questão, tese que foi acolhida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF), mas 

afastada pela maioria dos ministros do colegiado do STJ no julgamento do recurso especial interposto pela mãe. 

 

“Tal compreensão, em contrariedade à própria funcionalidade do sistema jurisdicional, ignora o propósito da lei 

de centralizar no Juízo Especializado de Violência Doméstica Contra a Mulher todas as ações criminais e civis 

que tenham por fundamento a violência doméstica contra a mulher, a fim de lhe conferir as melhores condições 

cognitivas para deliberar sobre todas as situações jurídicas daí decorrentes, inclusive, eventualmente, a dos 

filhos menores do casal, com esteio, nesse caso, nos princípios da proteção integral e do melhor interesse da 

criança e demais regras protetivas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente”, apontou o relator do 

recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze. 

 

Situação frágil 

 

O pedido de retorno ao país natal foi deferido pelo juizado de violência doméstica e familiar no curso de processo 

que aplicou medidas protetivas contra o ex-companheiro, que supostamente teria cometido violência física e 

psicológica contra a boliviana. 

 

Após elaboração de relatório psicossocial e manifestação favorável do Ministério Público, o magistrado concedeu 

a guarda da criança à mãe e autorizou que ela viajasse para o exterior, sob o fundamento de que a boliviana 

estaria em situação frágil ao permanecer em casa de abrigo no Brasil. 

 

A decisão de primeira instância foi, todavia, reformada pelo TJDF, que concluiu que a definição da guarda do filho 

do casal em conflito e a autorização para que o menor viaje sem consentimento do pai extrapolam as 

competências reservadas ao juizado de violência contra a mulher. Por consequência, o tribunal cassou todos os 

atos decisórios proferidos pelo juiz considerado incompetente. 

 

Competência híbrida 

 

O ministro Bellizze lembrou inicialmente que o artigo 14 da Lei Maria da Penha preceitua a competência híbrida 

(criminal e civil) das varas especializadas da violência doméstica contra a mulher para o julgamento e execução 

das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

 

Essa competência, segundo o ministro, foi estabelecida de forma ampla justamente para permitir ao mesmo 

magistrado o conhecimento da situação de violência doméstica contra a mulher, permitindo-lhe analisar as 

repercussões jurídicas nas diversas ações civis e criminais advindas direta e indiretamente desse fato. 

 

Dessa forma, apontou o relator, para o estabelecimento da competência da vara especializada da violência 

doméstica nas ações de natureza civil, é imprescindível que – como ocorreu no caso em análise – a causa de 

pedir da ação correlata consista justamente na prática de violência contra a mulher. 

 

“In casu, como assinalado, a pretensão de retornar ao seu país de origem com o filho — que pressupõe 

suprimento judicial da autorização paterna e a concessão de guarda unilateral à genitora, segundo o juízo a quo 

— deu-se em plena vigência de medida protetiva de urgência destinada a neutralizar a situação de violência a 



que a demandante encontrava-se submetida”, concluiu o ministro, ao reconhecer a competência da vara de 

violência doméstica e determinar que o TJDF analise apenas o mérito da decisão de primeiro grau. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia mais... 

Quinta Turma mantém aumento de pena-base por danos psicológicos causados à vítima  
 

“A fixação da pena-base acima do mínimo legal em razão das consequências do crime, cuja avaliação negativa 

se ampara no abalo psicológico causado à vítima, mostra-se adequada e concretamente justificada.” 

 

Esse foi o entendimento da Quinta Turma em julgamento de habeas corpus impetrado em favor de um homem 

condenado a dez anos e dois meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime de estupro de 

vulnerável. 

 

A Defensoria Pública de Pernambuco buscava a redução da pena sob a alegação de que não haveria prova 

segura das consequências negativas do delito, uma vez que não foi juntado aos autos laudo psicológico 

demonstrando danos psicológicos causados à vítima.  

 

Também foi pedido o reconhecimento da incidência da atenuante prevista no artigo 66 do Código Penal, pelo fato 

de o réu ser egresso e de seu retorno ao convívio social não ter sido feito de modo adequado, o que 

demonstraria parcela de responsabilidade do Estado na conduta por ele praticada. 

 

Decisão confirmada 

 

O relator, ministro Jorge Mussi, não acolheu a argumentação. Em relação ao aumento da pena-base decorrente 

do abalo psicológico da vítima, o ministro destacou que é permitido ao julgador analisar com discricionariedade a 

pena ideal a ser aplicada, visando à prevenção e repressão do delito. 

 

“O aumento não se mostra exagerado ou desproporcional, porquanto estabelecido em patamar razoável, inferior 

ao aumento de um sexto, usualmente atribuído quando há uma circunstância judicial considerada em desfavor do 

acusado na primeira etapa do cálculo da pena”, explicou. 

 

Em relação ao pedido de reconhecimento da atenuante do artigo 66 do Código Penal, Jorge Mussi entendeu que 

a tese dependeria da verificação de elementos que demonstrassem que o Estado tivesse deixado de prestar a 

devida assistência ao acusado, o que não foi constatado pelo tribunal de origem. 

 

Ao concluir pela impossibilidade da concessão da ordem, o ministro explicou que eventual acolhimento do pedido 

exigiria o reexame aprofundado dos elementos fático-probatórios, o que é inviável em sede de habeas corpus. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia mais... 
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Pendência de ação possessória é condição suspensiva para ajuizamento de ação demarcatória  
 

Nos casos em que há disputa pela posse de terra, a pendência de julgamento do processo é condição 

suspensiva para o ajuizamento de ação demarcatória. Os ministros da Terceira Turma firmaram o entendimento 

ao analisar recurso especial que questionou a necessidade de se extinguir o feito demarcatório em trâmite. 

 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, a ação demarcatória, inegavelmente, tutela o domínio, 

diferenciando-se da ação reivindicatória, em verdade, quanto à individualização da coisa. 

 

Além disso, a relatora concluiu que “diante da natureza petitória da ação demarcatória, inviável o seu ajuizamento 

enquanto pende de julgamento ação possessória, nos termos do que preceituado no artigo 923 do Código de 

Processo Civil de 1973”. 

 

Como no caso, contudo, a disputa acerca da posse da terra foi solucionada, a ministra entendeu que a ação 

demarcatória deveria prosseguir, entendimento que foi seguido à unanimidade pela turma julgadora. O Tribunal 

de Justiça de Mato Grosso (TJMT) havia extinguido a ação demarcatória, diante da impossibilidade jurídica do 

pedido. Na época, não havia julgamento de mérito sobre a posse das terras. 

 

No STJ, o recurso foi parcialmente provido para que o tribunal de origem analise o mérito da ação demarcatória. 

Para o colegiado, a conclusão do TJMT acerca da impossibilidade jurídica do pedido foi correta – apesar de não 

aplicável à hipótese dos autos por ter havido julgamento da possessória –, já que a ação demarcatória se 

diferencia da reivindicatória quanto à individualização da coisa disputada. 

 

Segundo a relatora, a regra do artigo 923 do CPC/73, aplicável ao caso, prevê apenas uma condição suspensiva 

para o ajuizamento da ação e, portanto, “não há qualquer razão que, neste momento, justifique a sua extinção”, 

tornando inócua a discussão acerca da aplicabilidade do artigo. 

 

Processo: REsp 1655582 

Leia mais... 
 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

NOTÍCIAS CNJ 
 

Cármen Lúcia empossa conselheiro Luciano Frota 
 
A desembargadora Iracema Vale é eleita ouvidora titular do CNJ 
 
Cármen Lúcia entrega relatório de atividades do CNJ ao Congresso Nacional  
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Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

 

EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO 
 

Decreto Federal nº 9.278, de 5.2.2018 - Regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, que assegura 

validade nacional às Carteiras de Identidade e regula sua expedição. 
 

Fonte: Presidência da República 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0390653-11.2016.8.19.0001   
Rel. Des. CHERUBIN HELCIAS SCHWARTZ JÚNIOR 

J. 30.01.2018 e P. 02.02.2018 

 

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. PLANO DE 

SAÚDE. CABERJ . LIMITAÇÃO DE COBERTUTA DE INTERNAÇÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO. O AUTOR 

NÃO É  BENEFICIÁRIO  DA  CAIXA  DE  ASSISTÊNCIA  À  SAÚDE  -  CABERJ,  MAS  SIM  É 

BENEFICIÁRIO  DA  CABERJ  INTEGRAL  SAÚDE  S/A,  conforme  demonstra  o Contrato Coletivo juntado aos 

autos às fls. 140/179 dos autos. A Apelante atua no mercado de planos de saúde, objetivando lucro e para 

público indeterminado. Assim, resta claro que, embora seja subsidiária integral da Caixa de Assistência à Saúde - 

CABERJ, são pessoas jurídicas diversas e que não se confundem. Possuem patrimônio e objetivos próprios. 

Precedentes. Conflito de competência suscitado, nos termos do voto do Desembargador Relator. 

 

Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 
 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 
 
Legislação Ambiental Municipal 
 

A página disponibiliza o acesso a mais de 500 links a Legislações Municipais ambientais do Estado do Rio de 

Janeiro, com o índice analítico e remissivo. É uma ferramenta útil para orientação dos agentes e monitores 

ambientais do TJERJ e contribui para a acessibilidade da informação a todos os servidores e pessoas 

interessadas na questão ambiental. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9278.htm
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004AD5DD5FE6217DF9AD3B3C2776B62379BC50744393C20&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700169406


Consulte no seguinte caminho: Banco do Conhecimento → Legislação → Legislação Ambiental Municipal 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
 
 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Importante: Os links  alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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